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1ª TURMA 

CÍVEL 

1 
José Antonio Oliveira Bents 

1º Procurador de Justiça Cível 

1ª Procuradoria de Justiça Cível 

2 
Terezinha de Jesus Anchieta Guerreiro 

9ª Procuradora de Justiça Cível 

9ª Procuradoria de Justiça Cível 

3 
Marco Antonio Anchieta Guerreiro 

12º Procurador de Justiça Cível 

12ª Procuradoria de Justiça Cível 

2ª TURMA 

CÍVEL 

4 
Raimundo Nonato de Carvalho Filho 

4º Procurador de Justiça Cível 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

Procuradoria Geral de Justiça 

 
ATO 

 

ATO-GAB/PGJ – 3982023 ( relativo ao Processo 141482023 ) 

Código de validação: 72D932A6C7 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 

127, § 2.º da Constituição Federal, art. 94, § 2.º da Constituição Estadual, 

R E S O L V E: 

Nomear o servidor JONILSON SILVA BOGEA, à disposição da Procuradoria Geral de Justiça, para exercer o cargo, em comissão, 

de CHEFE DE GABINETE DE PROCURADOR DE JUSTIÇA / SÍMBOLO CC-04, de indicação da Procuradora de Justiça MARIA 

DE FÁTIMA RODRIGUES TRAVASSOS, Titular da 02ª Procuradoria de Justiça Criminal ,tendo em vista o que consta do Processo 

nº 14148/2023. 

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno e no Diário Eletrônico do Ministério Público. 

 

assinado eletronicamente em 05/12/2023 às 11:48 h (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
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ATO REGULAMENTAR 

 

ATO-REG-CONJ - 62023 

Código de validação: C5C29417C2 

ATO REGULAMENTAR CONJUNTO Nº 62023 GPJ/CGMP 

 

Dispõe sobre a cobrança da pena de multa prevista no art. 49, do Código Penal Brasileiro pelo Ministério Público do Estado do 

Maranhão. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA e a CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso das atribuições previstas nos artigos 8º, inciso VI, e 16, da Lei Complementar Estadual n° 13, de 31 de 

dezembro de 1991, respectivamente, e 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, no seu art. 5º, XLVI, “c”, prevê expressamente a pena de multa como sanção 

de natureza criminal decorrente da prática de crime; 

CONSIDERANDO que, por sua natureza de sanção criminal e, consequentemente, por sua finalidade retributiva e de prevenção 

geral, aplicam-se à pena de multa os princípios da obrigatoriedade e da indisponibilidade como forma de reforçar a credibilidade do 

sistema de combate à criminalidade; 

CONSIDERANDO que o art. 51, do Código Penal, com a redação dada pela Lei n° 13.964/19, dispõe que, transitada em julgado a 

sentença condenatória, a multa será executada perante o juízo da execução penal e será considerada dívida de valor, aplicáveis as 

causas interruptivas e suspensivas da prescrição; 

CONSIDERANDO que, no julgamento da ADI 3.150, foi reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal que o Ministério Público é o 

órgão legitimado para promover a execução da pena de multa, perante a Vara de Execução Criminal, observado o procedimento 

descrito nos artigos 164 e seguintes da Lei de Execução Penal; 

CONSIDERANDO a Recomendação nº 99, de 13 de junho de 2023, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, a qual 

recomenda aos ramos e às unidades do Ministério Público a adoção de medidas extrajudiciais e judiciais para a cobrança da pena de 

multa; 

CONSIDERANDO que a provocação do Poder Judiciário por parte do Ministério Público não prescinde da observância dos 

princípios da eficiência, razoabilidade e proporcionalidade; 

CONSIDERANDO que estudos realizados no ano de 2011 pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a requerimento 

do Conselho Nacional de Justiça, indicam que o custo médio de um processo de execução fiscal gira em torno de R$ 4.685,39 (Custo 

unitário do processo de execução fiscal na Justiça Federal. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Diretoria de Estudos e Políticas 

do Estado, das Instituições e da Democracia. 2011); 

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 10.574, de 30 de março de 2017, autoriza o não ajuizamento de execução fiscal que verse 

sobre valor inferior a R$ 8.000,00 (oito mil reais) na hipótese de créditos não tributários, sujeitando o respectivo crédito à cobrança 

administrativa, a exemplo do protesto extrajudicial; 

CONSIDERANDO que o protesto cartorário se mostra como instrumento extrajudicial de extrema relevância para alcançar o 

pagamento de dívidas sem a necessidade de acionamento do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO que o protesto cartorário permite que o nome do devedor seja incluído em serviços de restrição ao crédito e 

financiamento, o que constitui instrumento de coerção de grande valia, induzindo o adimplemento da dívida protestada; 

CONSIDERANDO que o Novo Código de Processo Civil previu, no seu art. 517, a possibilidade do protesto de decisões judiciais 

transitadas em julgado como forma de auxiliar o adimplemento das obrigações fixadas pelo Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO que é dever do membro do Ministério Público com atribuição na área de execução penal a adoção de medidas 

para a cobrança da pena de multa prevista no art. 49, do Código Penal, observando-se o rito previsto nos artigos 164 e seguintes da 

Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e 

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 155372023, 

RESOLVEM: 

Art. 1º Incumbe aos membros do Ministério Público do Maranhão, com atribuição na área de execução penal, respeitada a sua 

independência funcional, a adoção de providências voltadas à execução da pena de multa decorrente de sentença penal condenatória 

ou homologatória, observando as seguintes diretrizes: 

I - a priorização de medidas que resultem no adimplemento da pena de multa prevista no art. 49 do Código Penal, sem a necessidade 

de propositura de ação de execução; 

II - o trânsito em julgado da decisão condenatória para ambas as partes como marco inicial para contagem do prazo prescricional da 

pena de multa; 

III - a observância das regras relativas à prescrição da pena de multa previstas nas normas setoriais do Direito Penal (Código Penal e 

Lei de Execução Penal); 

IV - na hipótese de condenação concomitante em pena privativa de liberdade e multa, quando preenchidos os requisitos fáticos e 

jurídicos para a extinção da pena privativa de liberdade, o inadimplemento da sanção pecuniária pelo condenado que comprovar 

impossibilidade de fazê-lo, inclusive por meio de parcelamento, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade. 
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V - a necessidade de verificação do pagamento da pena de multa pelo membro do Ministério Público como condição para a concessão 

dos benefícios de progressão de regime e de livramento condicional, salvo comprovação de impossibilidade de efetuar o pagamento, 

inclusive por meio de parcelamento; 

VI - a demonstração concreta da hipossuficiência é ônus do condenado, não podendo ser presumida; 

VII - o fato de o condenado ser assistido pela Defensoria Pública, por si só, não demonstra ou constitui presunção de hipossuficiência 

para fins de pagamento da pena de multa; 

VIII - o reconhecimento da extinção da pena de multa se dará somente quando comprovado o pagamento, o decurso do prazo 

prescricional ou o óbito do apenado; 

Art. 2º Por ocasião da cobrança da pena de multa, o membro do Ministério Público do Estado do Maranhão, com atribuição na área 

da execução penal, deverá observar o seguinte: 

I – ao tomar conhecimento da guia de recolhimento com previsão de pena de multa, a apresentação de requerimento da intimação da 

parte devedora (apenado) para o pagamento da multa penal e, em caso de inadimplência, a expedição da respectiva certidão judicial 

de pena de multa, com negativa de pagamento; 

II - quando a situação econômica do apenado indicar, apresentar manifestação de pagamento da multa em parcelas mensais, bem 

como mediante desconto no vencimento ou salário do condenado, nos termos do art. 50, do Código Penal; 

III - diante da certidão judicial de pena de multa, com negativa de pagamento, e verificado o preenchimento dos requisitos exigidos, 

a remessa, no prazo máximo de trinta dias, ao Cartório de Protesto de Títulos, para que seja protestada, nos termos da Lei nº 

9.492/1997; 

IV - a dispensa do manejo de ação judicial de execução para as penas de multa cujo valor atualizado seja inferior a R$ 8.000,00 (oito 

mil reais), mediante a realização da cobrança por meio de protesto cartorário, quando possível, considerando os princípios da 

eficiência, razoabilidade e proporcionalidade; 

V - sem prejuízo do protesto cartorário, a propositura de ação judicial de execução, no prazo máximo de noventa dias a contar da 

ciência da certidão com negativa de pagamento, para as multas cujo valor atualizado seja superior a R$ 8.000,00 (oito mil reais); 

VI - a declaração da extinção da pena de multa somente poderá ocorrer no âmbito judicial após a juntada de comprovação de integral 

pagamento, ainda que a quitação tenha sido efetivada extrajudicialmente, no Cartório de Protestos; 

VII - na eventualidade do adimplemento da pena de multa ocorrer no âmbito do Poder Judiciário depois de realizado o protesto, 

apresentar manifestação para que a decisão judicial de extinção ressalve a necessidade do cancelamento do protesto após o condenado 

providenciar o pagamento dos emolumentos ao respectivo Cartório; 

VIII - o recolhimento integral dos valores das multas através de Documento de Arrecadação Estadual (DAE) em benefício do Fundo 

Penitenciário do Estado do Maranhão (FUNPEN), criado pela Lei Estadual nº 4.540 de 6 de dezembro de 1983, inscrito no CNPJ 

sob o nº 07.524.465/0001-90. 

Art. 3º Haverá fiscalização permanente, por parte membro do Ministério Público do Estado do Maranhão, com atribuição na área da 

execução penal, do adequado funcionamento dos Fundos Penitenciários e dos Conselhos Gestores respectivos. 

Art. 4º A Procuradoria-Geral de Justiça adotará medidas de facilitação do protesto extrajudicial das penas de multa, mediante acordos 

de cooperação com o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e com as entidades representativas dos Cartórios de Protestos. 

Art. 5º A Procuradoria-Geral de Justiça implantará sistema de controle das medidas adotadas, dos valores executados e das quantias 

recolhidas aos Fundos Penitenciários, de preferência com a utilização de inteligência empresarial (Business Intelligence – BI) ou 

equivalente, dando-se publicidade. 

Art. 6º Este Ato Regulamentar Conjunto entra em vigor no prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação. 

São Luís/MA, 01 de dezembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 01/12/2023 às 12:01 h (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

assinado eletronicamente em 03/12/2023 às 18:09 h (*) 

THEMIS MARIA PACHECO DE CARVALHO 

CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

Assessoria Especial de Investigação 

 

PORTARIA 

 

PORTARIA-AEI - 692023 

Código de validação: 2E958AF303 

PORTARIA Nº 69 /2023 

 

O Promotor de Justiça Carlos Henrique Brasil Teles de Menezes, por delegação do Procurador-Geral de Justiça, nos termos da 

Portaria GAB/PGJ nº 67802022, no uso de suas atribuições legais  
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RESOLVE 

Converter a Notícia de Fato nº 060643-750/2023 em Procedimento Investigatório Criminal - PIC, tendo em vista a necessidade de 

continuidade das investigações, com espeque no art. 7º, da Resolução CNMP nº. 174/2017, no art. 3º, da Resolução CNMP nº. 

181/2017, combinado com o art. 4º, §4º, do Ato Regulamentar Conjunto nº. 05/2014 – GPGJ/CGMP, instaurado para apurar o 

desaparecimento de veículos municipais da garagem da prefeitura de Pindaré-Mirim, atribuída ao Prefeito, Sr. Alexandre Colares 

Bezerra Júnior.  

Em consequência disso, adotem-se as seguintes providências:  

AUTUE-SE a conversão no sistema SIMP/MPMA, com a juntada da respectiva portaria; 

OBEDEÇA-SE ao prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão deste Procedimento Investigatório Criminal, consoante estabelecido 

no art. 13, da Resolução CNMP nº. 181/2017; 

JUNTE-SE aos presentes autos à Portaria nº. 67802022-GAB/PGJ, de 27/07/2022; 

COMUNIQUE-SE ao Tribunal de Justiça sobre a instauração do presente Procedimento Investigatório Criminal, nos termos do art. 

3º-B, IV, do Código de Processo Penal.  

Cumpra-se.  

São Luís, data da assinatura eletrônica.  

 

assinado eletronicamente em 04/12/2023 às 14:04 h (*) 

CARLOS HENRIQUE BRASIL TELES DE MENEZES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

ASSESSOR DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 
Comissão Permanente de Licitação 

 

EXTRATO 

 

EXTRATO DE 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 34/2023. 

 

PROCESSO N° 9797/2023: OBJETO: Registrar administrativamente as alterações ao Contrato nº. 34/2023, nos termos abaixo: 

1. No Preambulo: 

“A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DO FUNDO ESPECIAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, na Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, CEP. 65.076-820, 

inscrita no CNPJ sob o nº 08.772.136/0001-21, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-

Geral, Dr. JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG nº 968.484/SSP-CE e no 

CPF nº 230.573.003-91, e de outro lado a empresa TOYOTA DO BRASIL LTDA., denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ 

nº: 59.104.760/0001-91, com sede na Rua Max Mangels Senior, nº 1024 – Bairro Planalto – São Bernardo do Campo - SP, CEP: 

09895-510, neste ato representada por NELSON RESCALLI JUNIOR, inscrito no CPF nº 179.427.818-44, e no RG nº 22.747.613- 

X SSP/SP, têm justo e acertado a celebração do presente Contrato oriundo de Adesão a Ata de Registro de Preços nº 0098/2022, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 58/2022 do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, cuja lavratura foi 

regularmente autorizada em despacho do Diretor-Geral desta PGJ/MA, conforme consta do Processo Administrativo nº 9797/2023 

deste Órgão, com fundamento na Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes:” 

2. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, acrescentando no item 5.1: 

“Subação: 000156 Contratação, Reforma e Aparelhamento de Unidades do Ministério Público no Estado do Maranhão 

(INVESTFEMPE), CNPJ Nº 08.772.136/0001-21. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato nº 34/2023. 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO assinado em 04/12/2023. BASE LEGAL: Artigo 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. CONTRATANTE: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, representada por seu Diretor-Geral: JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES, CONTRATADO: 

TOYOTA DO BRASIL S.A. CNPJ nº 59.104.760/0001-91. 

São Luís-MA, 05 de dezembro de 2023. 

 

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Promotorias de Justiça da Comarca da Capital 

 
DEFESA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

 

PORTARIA-41ªPJESPSLS1IJ - 172023 

Código de validação: 40D0F72C41 

PORTARIA-41ªPJESPSLS1IJ - 172023 

Código de validação: 40D0F72C41 

 

Objeto: Conversão da notícia de fato SIMP nº 033444-500/2022 em Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas 

Públicas (910031) para verificar a eficácia social da legislação municipal e estadual referida em fala do Promotor de Justiça titular 

da 41ª PJESP no evento, no que toca à violência sexual contra crianças e adolescentes. 

Polo Ativo: Ministério Público do Estado do Maranhão 

Polo Passivo: Município de São Luís e Estado do Maranhão. 

Prazo de conclusão: 1 (um) ano após a data da assinatura eletrônica, conforme Ato Regulamentar nº 05/2014-GPGJ/CGMP, art. 11º, 

§ 3º. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu representante legal, ao final assinado, com base nos artigos 

129, da CF-88, 98, I, V e VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e no Ato Regulamentar nº 05/2014-GPGJ/CGMP, em especial 

seus arts. 4º, § 4º, c.c o art. 5º, inciso III; 

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato em epígrafe está com prazo ultrapassado e necessita de maiores diligências; 

RESOLVE converter a Notícia de Fato sobredita em Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas 

(910031) para verificar a eficácia social da legislação municipal e estadual referida em fala do Promotor de Justiça titular da 41ª 

PJESP no evento, no que toca à violência sexual contra crianças e adolescentes, determinando o seguinte: 

a) autuação desta Portaria e de todo o conteúdo da NF convertida, no SIMP, com os registros cabíveis, nomeando o servidor Fernando 

Santos de Araújo, Técnico Ministerial, como secretário dos autos; 

b) tornem os autos conclusos para deliberação. 

Cumpra-se. Publique-se no Diário Eletrônico do MPMA. 

Data da assinatura eletrônica. 

 

assinado eletronicamente em 28/11/2023 às 15:45 h (*) 

MARCIO THADEU SILVA MARQUES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 
Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior 

 

ARAIOSES 

 

PORTARIA-1ªPJARS - 82023 

Código de validação: 3D2384EFEE 

PORTARIA INICIAL DE PROCEDIMENTO ADMINSTRATIVO 

SIMP Nº 003495-509/2023 

 

Objeto: apurar eventuais irregularidades nas contratações de plataformas eletrônicas nos pregões e concorrência eletrônicos no 

Município de Água Doce do Maranhão-MA, que atentem contra os princípios da economicidade, eficiência e competitividade, nos 

termos das orientações e recomendações da NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO, Acórdão TCU nº 1.121/2023 – Plenário e 

jurisprudência dos Tribunais de Contas; 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu órgão de execução local, adiante assinado, no exercício das 

atribuições constitucionais e legais, com arrimo no art. 129, III, CR/88, artigo 8°, §1° da Lei Federal 7.347/1985; nos arts. 6º, inciso 

XX e 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; arts. 25, incisos IV, alíneas ‘a', e “b” VIII, 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625/93, 

bem como no art. 26, inciso V, alínea ‘a', da Lei Complementar Estadual do Maranhão nº 013/91; 

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração Pública, dentre outros, a legalidade, a impessoalidade, a 

moralidade, publicidade e a eficiência, expressamente elencados no artigo 37, caput, da CF/88; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição da República vigente; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para 

proteção do patrimônio público e social, bem como de outros interesses difusos e coletivos (artigo 129, Constituição Federal de 

1988); 
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CONSIDERANDO a possiblidade de o Ministério Público expedir recomendações, de modo a salvaguardar interesses, direitos e 

bens de caráter coletivo, no âmbito de atuação do Ministério Público (Resolução CNMP nº 164/2017); 

CONSIDERANDO que o processo de licitação na Administração Pública é, de regra, obrigatório, pois objetiva assegurar a seleção 

da proposta mais vantajosa nas contratações com particulares, garantindo ao mesmo tempo igualdade de oportunidades para todos os 

possíveis interessados mediante um procedimento administrativo formal e impessoal (artigo 37, XXI, Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público primar pela correta aplicação da lei e, notadamente quanto às contratações 

públicas, garantir que os entes fiscalizados atuem em consonância com os deveres de responsabilidade fiscal e de eficiência; 

CONSIDERANDO o advento da Lei nº 14.133/2021, que institui novas regras gerais de licitações e contratos com a Administração 

Pública; 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento extraprocessual utilizado pelo Ministério Público destinado 

ao acompanhamento e fiscalização de instituições, políticas públicas, fatos de interesses coletivos, termos de ajustamento de conduta, 

dentre outros, nos termos do que dispõe o art. 5° do Ato Regulamentar n° 05/2014-GPGJ/CGMP e o art. 8°, II da Resolução n° 

174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;  

CONSIDERANDO a chegada ao mundo jurídico da NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO, que orienta quanto a irregularidades na 

utilização de determinados sistemas utilizados por diversos municípios maranhenses, notadamente em decorrência da suposta 

cobrança indevida e abusiva de valores tanto ao ente público quanto aos interessados em participar de certames eletrônicos com 

possível restrição ao caráter competitivo das licitações; e, finalmente, 

CONSIDERANDO que a Primeira Promotoria de Justiça de Araioses detém a atribuição da defesa do patrimônio público e da 

probidade administrativa;  

RESOLVE INSTAURAR o presente Procedimento Administrativo com o fim de apurar eventuais irregularidades nas contratações 

de plataformas eletrônicas nos pregões e concorrência eletrônicos no âmbito do Município de Água Doce do Maranhão-MA, a fim 

de que sejam observados os princípios da economicidade, eficiência e competitividade, nos termos das orientações e recomendações 

da NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO, Acórdão TCU nº 1.121/2023 – Plenário e jurisprudência dos Tribunais de Contas e, para 

este fim, determina de imediato: 

a) Autuação da presente PORTARIA, promovendo-se o seu envio diretamente ao Setor de Coordenação de Documentação e 

Biblioteca do Ministério Público do Estado do Maranhão, para a devida publicação, por meio eletrônico; 

b) Afixação da mesma no átrio desta Promotoria de Justiça pelo prazo de 15 (quinze) dias;  

c) Registro no SIMP, alterando-se a taxonomia para Procedimento Administrativo e “Área: defesa do patrimônio público e 

da probidade; classe: procedimento administrativo; assunto: direito administrativo e outras matérias de direito público > licitações > 

pregão e/ou concorrência eletrônicos”; 

d) Expedição da anexa RECOMENDAÇÃO às Senhoras Prefeita e Presidente da Câmara Municipal de Água Doce do 

Maranhão-MA,  

e) Requisição de manifestação das autoridades municipais (ou de quem lhes fizer as vezes), e-mail institucional 

pjaraioses@mpma.mp.br. acerca das providências adotadas em razão do expediente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, juntando os 

documentos comprobatórios, nos termos do art. 129, VI, da Constituição Federal e art. 26, I, “b”, da Lei nº 8.625/93;  

f) Designo o técnico ministerial Humberto Luiz Ramos dos Santos, matrícula nº 1070483, para acompanhar e secretariar as 

atividades, bem como viabilizar o cumprimento das diligências, devendo promover os registros eletrônicos de praxe; 

Atendidas as determinações acima, certifique-se e voltem-me conclusos com as respostas. 

Autue-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Araioses, 23 de novembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 23/11/2023 às 10:39 h (*) 

JOHN DERRICK BARBOSA BRAUNA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

REC-1ªPJARS - 82023 

Código de validação: 7B5C1B1E08 

RECOMEDAÇÃO PREVENTIVA 

Ref. SIMP Nº 003495-509/2023 (Procedimento Administrativo) 

 

Ementa: Recomenda às Prefeita e Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Água Doce do Maranhão-MA a 

adequação/regularização das contratações de plataformas eletrônicas nos pregões e concorrência eletrônicos, de acordo com os 

princípios da economicidade, eficiência e competitividade, nos termos das orientações e recomendações da NT Nº 

2556/2023/CGU/MARANHÃO, Acórdão TCU nº 1.121/2023 – Plenário e jurisprudência dos Tribunais de Contas. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio do Promotor de Justiça signatário, no exercício das 

atribuições constitucionais e legais, com arrimo no art. 129, III, CR/88, artigo 8°, §1° da Lei Federal 7.347/1985; nos arts. 6º, inciso 

XX e 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; arts. 25, incisos IV, alíneas ‘a', e “b” VIII, 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625/93, 

bem como no art. 26, inciso V, alínea ‘a', da Lei Complementar Estadual do Maranhão nº 013/91, e 
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CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência 

administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, II, da Constituição da República; art. 10, XII, da Lei nº 8.625/93 e art. 27, 

IV, da Lei Complementar nº 013/91; 

CONSIDERANDO a previsão do art. 4º, da Resolução nº 164/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que estabelece a 

possibilidade de expedição de recomendação em caráter preventivo, de modo a salvaguardar interesses, direitos e bens de caráter 

coletivo, no âmbito de atuação do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a licitação, consoante o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, objetiva assegurar a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública nas contratações com particulares, garantindo ao mesmo tempo igualdade de 

oportunidades para todos os possíveis interessados mediante um procedimento administrativo formal e impessoal;  

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público primar pela correta aplicação da lei e, notadamente quanto às contratações 

públicas, garantir que os entes fiscalizados atuem em consonância com os deveres de responsabilidade fiscal e de eficiência;  

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 17-B da Lei nº 8429/92 (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021), que diz que, 

“Ressalvado o disposto nesta Lei, o controle de legalidade de políticas públicas e a responsabilidade de agentes públicos, inclusive 

políticos, entes públicos e governamentais, por danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, à ordem econômica, à ordem urbanística, à honra e à 

dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos e ao patrimônio público e social submetem-se aos termos da Lei nº 7.347, de 24 de 

julho de 1985”, que tem como um de seus legitimados ativos o Ministério Público (art. 5º, I);  

CONSIDERANDO que a NLLC (Lei nº 14.133/2021), “estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”;  

CONSIDERANDO o advento da Lei nº 14.133/2021, que institui novas regras gerais de licitações e contratos, e passam a viger, 

definitivamente, a partir do dia 29/12/2023 (Lei Complementar nº 198/2023), quando serão revogadas integralmente as Leis nº 

8.666/93, 10.520/2002 (Lei do Pregão) e arts. 1º a 47-A, da Lei nº 12.462/2011 (Lei que cria o Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas – RDC); 

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.666/1993, é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 

de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo (art. 3º, §1º, I); 

CONSIDERANDO que o prévio recolhimento de taxas ou emolumentos somente é permitido no caso de fornecimento do edital, 

limitado ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida (art. 32, §5º); 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Poder Executivo Federal, o Pregão Eletrônico é atualmente regulamentado pelo Decreto nº 

10.024/2019, também aplicável aos demais entes federativos (Estados, Distrito Federal e Municípios), especialmente, quando da 

utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, exceto nos 

casos em que houver regulamentação específica em sentido contrário (inteligência do art. 1º) e, desde que, obviamente, o objeto se 

enquadre na categoria de bem ou serviço comum; 

CONSIDERANDO que, consoante previsão do art. 5º, do Decreto nº 10.024/2019, os órgãos e entidades federais devem realizar seus 

Pregões Eletrônicos “por meio do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br”, conhecido como COMPRASNET, ou Compras.gov.br; 

CONSIDERANDO que os demais entes federativos, nos termos do art. 5º, § 2º, do Decreto nº 10.024/2019, nos casos de aplicação 

de recursos decorrentes de transferências voluntárias celebradas com a União, além da opção de licitar pelo COMPRASNET, poderão 

utilizar sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização 

das modalidades de transferências voluntárias, atualmente denominada Transfere.gov.br;  

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como 

convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão eletrônico ou dispensa eletrônica é obrigatória, exceto nos 

casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as 

contratações com os recursos do repasse; 

CONSIDERANDO as dificuldades de participação de empresas interessadas em certames eletrônicos promovidos por diversos 

municípios maranhenses, em razão de cobranças de assinatura por softwares utilizados por órgãos públicos;  

CONSIDERANDO que, conforme já decidido pelo TCU, o Pregão Eletrônico propicia maior competitividade entre potenciais 

fornecedores, favorecendo a economia na aquisição dos bens, com melhor possibilidade de alcance de propostas mais vantajosas, 

pelas características dessa disputa (Processo 002.497/2014-0); 

CONSIDERANDO que, além das exigências constantes nos §§1º a 3º do art. 2º da Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 10.024/2019, 

previu para os entes subnacionais e nas hipóteses em que é aplicável, uma nova exigência a ser observada, qual seja, de que o sistema 

utilizado, quer próprio ou disponível no mercado, seja integrado à plataforma Transferegov.br;  

CONSIDERANDO que, no contexto da Lei nº 14.133/21, é vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 

contratos, ressalvados os casos previstos em lei, admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, ou sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico 

do contrato (art. 9º); 

CONSIDERANDO que a regra na NLLC é a realização de licitações de forma eletrônica, independentemente da modalidade e que 

tal obrigação será exigida para Prefeituras de cidades com até 20 mil habitantes somente a partir de abril de 2027, conforme art. 17, 

§2º, c/c art. 176, II;  
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CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021 previu o sistema de contratação nativo do PNCP (COMPRASNET ou compras.gov.br), 

o qual está disponível para uso pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, 

mas não o tornou obrigatório a utilização exclusiva deste sistema, permitindo a utilização de softwares diversos, desde que seja 

mantida a integração com o Portal; 

CONSIDERANDO que a NLLC criou o PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, o qual funciona como um grande 

repositório das informações relacionadas às contratações feitas com base na norma, inclusive dispondo de ferramenta/sistema 

eletrônico gratuito para a realização de sessões públicas de licitação, denominado COMPRASNET ou Compras.gov.br para acesso 

dos entes públicos; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES nº 73/2022 dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor 

preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional, também aplicável aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou 

municipal que executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 7º da referida IN SEGES nº 73/2022, para órgãos e entidades federais, a licitação 

eletrônica será obrigatoriamente realizada por meio do Sistema de Compras do Governo federal, COMPRASNET, ou 

Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras; 

CONSIDERANDO que o art. 5º, III, da Lei nº 10.520/2002, traz que a exigência de pagamento de taxas e emolumentos, cuja previsão 

se refere à cobrança feita às empresas licitantes, não poderá ser superior aos custos de utilização de recursos de tecnologia da 

informação;  

CONSIDERANDO que, na esteira da Lei nº 10.520/02, existem diversas decisões dos Tribunais de Contas nacionais que preveem a 

faculdade de se estabelecer a exigência de pagamento de taxas para a utilização de recursos de tecnologia da informação, desde que 

limitados aos custos efetivos de sua utilização, conforme restar disciplinado em regulamento próprio, além da comprovação de que 

os valores arrecadados se limitam ao efetivo custo dos serviços de tecnologia de informação com a correlata fiscalização por parte 

do município adotante da plataforma quanto à efetiva aplicação desses valores; 

CONSIDERANDO que o Plenário do TCU, no Acórdão nº 1.121/2023 entendeu ser cabível em pregões eletrônicos realizados com 

recursos federais, a cobrança de valores da empresa licitante, desde que estes sejam razoáveis, ou seja, que não funcionem como 

barreira ou restrição indevida à participação nos certames, e desde que seja assegurada a possibilidade de pagamento para a 

participação em licitação única, além da possibilidade do cotejamento com os valores praticados por outras plataformas; 

CONSIDERANDO que a CGU/MA emitiu a Nota Técnica nº 2.556/2023/CGU/MARANHÃO (PROCESSO Nº 

00209.100226/2022-97) analisando alternativas de utilização de sistemas de Pregão e Concorrência Eletrônicos, por Prefeituras do 

Maranhão, para a contratação de empresas visando à execução de programas do Governo Federal por intermédio de repasses 

envolvendo transferências legais e voluntárias, visando eventuais medidas a serem tomadas pelos gestores públicos, a fim de 

resguardar o caráter competitivo das licitações;  

CONSIDERANDO que existe uma profusão de aplicativos de Pregão Eletrônico sendo utilizados por gestores públicos, tanto do 

executivo quanto do legislativo no Estado do Maranhão, na execução de programas do Governo Federal, e que foram identificados, 

na análise da CGU/MA, 11 sistemas ou plataformas de Pregões Eletrônicos utilizados nas Prefeituras do Estado;  

CONSIDERANDO que, embora não seja de utilização obrigatória por Estados e Municípios, o COMPRASNET é a única plataforma 

que, dentre as 11 observadas pela CGU, na NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO não gera nenhum dispêndio financeiro direto nem 

para o órgão público promotor do certame nem para as empresas interessadas;  

CONSIDERANDO que o COMPRASNET é mantido pelo Governo Federal e não cobra valores de órgãos públicos para a sua 

utilização, nem das empresas licitantes;  

CONSIDERANDO que dada a ausência de regulamentação específica no município e tendo disponível o sistema COMPRASNET 

ou outros sistemas públicos, ainda que apenas preferencialmente, em razão da esfera de discricionariedade dos Gestores públicos, 

deve ser ressalvado, por óbvio, que a deferência à discricionariedade não confere à Administração irrestritos poderes para, 

arbitrariamente e sem critérios objetivos, optar pela adoção de determinada interface sem a devida motivação, devendo obediência 

aos princípios da competitividade, economicidade e eficiência; 

CONSIDERANDO que deve ser observada na escolha das plataformas os custos da contratação (critério econômico) e da 

competitividade oferecida por cada uma das diversas interfaces apresentadas e a Administração deverá acautelar-se para eleger aquele 

provedor que atenda, a um só tempo, tanto o interesse da Administração Pública quanto dos administrados;  

CONSIDERANDO a análise da CGU na NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO, item 6.18, de que não há como considerar-se natural 

ou aceitável o fato de uma empresa ser compelida a desembolsar mais de R$ 10 mil, ou mesmo mais de R$ 6 mil reais pela 

participação e vitória em itens de uma única licitação, independentemente do valor a ela adjudicado;  

CONSIDERANDO que, após a divulgação da Nota Técnica nº 2.556/2023/CGU/MARANHÃO, já se tem observado a adaptação de 

plataformas de mercado ao Acórdão TCU nº 1.121/2023 – Plenário, mediante o estabelecimento de planos de pagamento por 

participação única; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contas, no âmbito da Rede de Controle, e com arrimo nas informações da Nota 

Técnica emitida pela Controladoria Geral da União (Nota Técnica nº 2556/2023/MARANHÃO) protocolou junto ao Tribunal de 

Contas do Estado representações em face de diversos municípios requerendo fiscalização com o objetivo de apurar se a adoção de 

determinada plataforma atende ao princípio da eficiência, além de outras medidas. 
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CONSIDERANDO que o TCE/PR, no Acórdão nº 2043/21-Plenário Virtual entendeu que não é possível a contratação por dispensa 

de licitação de plataforma digital para a realização de pregão eletrônico e que o ato deve ser precedido de estudo em relação às 

soluções tecnológicas existentes, sem contemplar apenas o critério financeiro;  

CONSIDERANDO que o TCE/PR, no acórdão citado, entendeu que a utilização do ComprasGov ou outro portal eletrônico estaria 

dentro dos preceitos legais existentes na NLLC, no entanto, a contratação de portal privado pago deve apresentar ETP que justifique 

ser mais vantajoso que o sistema gratuito, devendo ser caracterizado, por critérios objetivos, tais como transparência, agilidade, 

número de fornecedores cadastrados, segurança de dados e funcionalidades disponibilizadas, que demonstrem ser mais vantajosa a 

contratação do sistema privado pago; 

CONSIDERANDO que em decisão monocrática, o Conselheiro TCE-ES, no Processo TC: 03438/2023-1, suspendeu uso de 

plataforma de pregão eletrônico em 16 municípios capixabas para que somente utilizem sistemas (plataformas) eletrônicas de 

licitações públicas em que, na forma da legislação, somente cobre taxas autorizadas (art. 32 da Lei 8666/93; art. 5º, III, da Lei 

10520/02 e art. 176 da Lei 14.133/21 ou que sejam gratuitos; 

CONSIDERANDO que, tanto no âmbito do Executivo quanto do Legislativo municipais, caso a opção seja por contratar plataformas 

de mercado, desde que devidamente motivada (ETP), deverá ser exigido pela Administração Pública a previsão no edital de licitação 

de que a empresa/plataforma eletrônica disponha de plano por participação única;  

CONSIDERANDO que, em reunião do dia 18/09/2023 com a Rede de Controle e Gestão, posteriormente à divulgação da Nota 

Técnica nº 2.556/2023/CGU/MARANHÃO, a CGU-MA, em nova análise dos dados verificou que os sistemas de plataformas que 

ainda não se adaptaram às regras, até aquela data, com previsão de plano por participação única são: Licitações-E; Siga-Compras 

BR; Licita Mais Brasil e BLL Compras, devendo os municípios que contratam tais empresas exigirem a adaptação das plataformas 

sob pena de não estar apta para a contratação, tendo como consequências apuração de responsabilidade, tanto do município quanto 

da empresa; 

CONSIDERANDO que, em obediência aos princípios da Administração Pública (art. 37, caput, CF), bem como àqueles do art. 5º da 

Lei nº 14.133/21, não se pode admitir que órgãos públicos jurisdicionados se utilizem de plataformas que claramente prejudicam a 

competitividade nos certames, uma vez que o desembolso de milhares de reais pela vitória na disputa de itens em licitações, em 

alguns casos antes mesmo da celebração do contrato e da execução da avença, inegavelmente tende a repelir empresas interessadas;  

CONSIDERANDO que “a licitação é um procedimento orientado a fixar critérios objetivos para disciplinar a competição entre os 

interessados na contratação pública, eliminando a seleção fundada em preferências arbitrárias ou em critérios subjetivos. O tratamento 

isonômico visa assegurar a escolha da proposta mais adequada, dotada de maior vantajosidade. O que não se admite é a fixação de 

regras discriminatórias que impeçam a seleção da proposta dotada de maior vantajosidade” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 16ª edição, 2014.); 

CONSIDERANDO que, nos termos da lição de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, a boa administração é um dever constitucional 

de quem quer que se proponha a gerir, de livre e espontânea vontade, interesses públicos. Por isso mesmo, em contrapartida, a boa 

administração corresponde a um direito cívico do administrado – implícito na cidadania. (MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. 

Curso de direito administrativo: parte introdutória, parte geral e parte especial, 15ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 119); 

CONSIDERANDO que, nos termos da doutrina de Juarez Freitas, o direito à boa administração pública, trata-se do direito 

fundamental à administração pública eficiente e eficaz, proporcional cumpridora de seus deveres, com transparência, motivação, 

imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e à plena responsabilidade por suas condutas omissivas e comissivas. A 

tal direito, corresponde o dever de a administração pública observar, nas relações administrativas, a cogência da totalidade dos 

princípios constitucionais que a regem;  

CONSIDERANDO que discricionariedade é “a margem de liberdade que remanesce ao administrador para cumprir o dever de adotar 

a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, dando concretude ao princípio da eficiência”; 

CONSIDERANDO que o princípio da indisponibilidade do interesse público, pedra angular do regime jurídico de Direito 

Administrativo, impinge ao gestor público obrigações que garantam uma atuação afivelada à realização dos interesses da sociedade, 

pois estes não estão à livre disposição do administrador; 

CONSIDERANDO, finalmente, que a Recomendação Ministerial é instrumento de advertência que serve para fixar o elemento 

subjetivo do destinatário e evitar, se possível, o acionamento do Poder Judiciário para fins de correção de atos administrativos; 

RESOLVE RECOMENDAR À SENHORA PREFEITA E À SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA DOS VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO-MA: 

I. Caso seja mais vantajosa para a Administração a contratação da plataforma do Ministério da Economia 

(ComprasGov/Comprasnet), que é disponibilizada gratuitamente, e havendo possibilidade de competição entre interessados, deverá 

ser usada preferencialmente tal plataforma por ser gratuita e, portanto, menos onerosa ao erário público, bem como por estar em 

consonância com os requisitos legais e em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade e competitividade (Acórdão 

nº 2043/21-Plenário Virtual- TCE/PR); 

II. Conforme decisões de Tribunais, dentre as quais destaca-se o Acórdão nº 2043/21-Plenário Virtual- TCE/PR, a utilização 

do ComprasGov ou outro portal eletrônico estaria dentro dos preceitos legais existentes na NLLC e na Lei de regência, no entanto, 

para a contratação de portal privado pago deverá ser apresentado pelo município/câmara o ETP (Estudo Técnico Preliminar), que 

justifique ser mais vantajoso que o sistema gratuito, devendo estar caracterizado, por critérios objetivos, tais como transparência, 

agilidade, número de fornecedores cadastrados, segurança de dados e funcionalidades disponibilizadas, que demonstrem ser mais 

vantajosa a contratação do sistema de mercado (Acórdão nº 2043/21- Plenário Virtual- TCE/PR); 
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III. Na realização de procedimentos licitatórios a serem conduzidos de forma eletrônica, envolvendo inclusive recursos 

próprios, municipais ou estaduais, independentemente da legislação de regência (Lei nº 10.520/2002 ou Lei nº 14.133/2021), não 

obstante a escolha do sistema possa recair tanto sobre interfaces mantidas por órgãos públicos (COMPRASNET, p. ex.) como sobre 

plataformas de mercado, a Administração deve justificar os motivos relacionados à viabilidade ou conveniência de sua opção, a qual 

deve considerar, dentre outros fatores, acima citados, a competitividade observada em certames conduzidos por meio do sistema 

escolhido; 

IV. Verificar a competitividade quando da escolha de determinada interface, a partir do histórico de certames conduzidos por 

meio dela, em comparação com a competitividade observada em outras plataformas, em licitações para o mesmo objeto, conforme 

orientações e recomendações da NOTA TÉCNICA Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO; 

V. Em homenagem ao princípio da eficiência, orienta-se pela não adoção de múltiplas plataformas, evitando-se a utilização 

de sistema específico a depender do objeto; 

VI. Sempre que optar pela utilização de plataformas de mercado, independentemente da legislação de regência do procedimento 

licitatório a realizar (Lei nº 10.520/2002 ou Lei nº 14.133/2021), atente para o disposto no Acórdão TCU nº 1.121/2023 - Plenário, 

no sentido de que o sistema informatizado deve prever a possibilidade do pagamento, por parte das empresas interessadas, pela 

participação em um único certame, portanto com valor proporcional a esta participação, e não apenas por meio de planos de assinatura 

por período, e que o valor cobrado dos licitantes deve estar de acordo com as condições usualmente praticadas neste mercado; 

VII. Na hipótese de se utilizarem/optarem pelos sistemas de plataformas que ainda não implementaram o plano por participação 

única (Licitações-E; Siga- Compras BR; Licita Mais Brasil e BLL Compras), deverá ser exigido pela prefeitura/câmara, no edital de 

licitação, cobrança por participação única, sob pena de não estar apta para a contratação, tendo como consequências apuração de 

responsabilidade, tanto do município quanto da empresa; 

VIII. Se o órgão público utilizar a plataforma BR Conectado (empresa GM TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO LTDA.), verificar 

nos Portais da Transparência respectivos se houve pagamento da prefeitura/câmara para a empresa nos anos de 2022 e/ou 2023 e, 

caso tenha havido, recomenda-se à prefeitura/câmara que se abstenha de fazer pagamentos futuros para a empresa; (VER NT 

2.556/2023/CGU/MARANHÃO); 

IX. Da mesma forma, sempre que optar pela utilização de plataformas de mercado, independentemente da legislação de 

regência do procedimento licitatório a realizar (Lei nº 10.520/2002 ou Lei nº 14.133/2021), abstenha-se de utilizar interfaces que 

exijam, do órgão público promotor do certame, dispêndio financeiro direto para a sua utilização, bem como sistemas cuja única opção 

de cobrança, para licitantes interessados, consista num percentual a ser pago apenas por parte da empresa vencedora, tendo por base 

o valor a ela adjudicado; e Nos Pregões e Concorrências Eletrônicos regidos pela Lei nº 14.133/2021, atente para o disposto no art. 

175, § 1º, da mesma norma, no sentido de que a interface de mercado eventualmente escolhida para a condução do procedimento 

deve obrigatoriamente estar integrada ao PNCP. 

Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias para que preste a esta Promotoria de Justiça informações sobre o acatamento da presente 

recomendação ou da apresentação de razões escritas para não as acatar, sendo a resposta requisitada nos termos da Lei 8.625/93 (art. 

27, parágrafo único, inciso IV), a qual deve ser preferencialmente encaminhada para o email: pjaraioses@mpma.mp.br. 

Adverte-se, desde já, que o não cumprimento da presente Recomendação ensejará a tomada das medidas judiciais cabíveis, inclusive 

as tendentes à responsabilização das autoridades eventualmente omissas. 

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Coordenadoria de Documentação e Biblioteca para as publicações pertinentes. 

Remeta-se, para fins de conhecimento, à Procuradoria da Câmara Municipal de Água Doce do Maranhão-MA e ao Procurador-Geral 

do Ministério Público de Contas. 

Afixe-se cópia no átrio da Promotoria, para conhecimento geral, por 15 dias. 

CUMPRA-SE. 

Araioses, 23 de novembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 23/11/2023 às 11:14 h (*) 

JOHN DERRICK BARBOSA BRAUNA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

GRAJAÚ 

 

PORTARIA-1ªPJGRA - 322023 

Código de validação: 0FB159CBE7 INQUÉRITO CIVIL 

SIMP 001785-282/2022 

 

OBJETO: Averiguação do procedimento licitatório e sobrepreço na obra do Parque Ambiental de Grajaú. 

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio do Promotor de Justiça Dr. FRANCISCO ANTONIO 

OLIVEIRA MILHOMEM, titular da 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Grajaú, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, §1º da Lei Federal nº 7.347/85, art. 25, IV, ‘a' da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 26, 

V, ‘a' da Lei Complementar Estadual nº 013/91, e 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, CF); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias 

a sua garantia e promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente 

e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, II e III, CF); 

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório Nº 001785-282/2022 já decorreu o prazo de cento e vinte dias para sua 

conclusão sem que tenham sido ultimadas as suas investigações; 

CONSIDERANDO que referido procedimento tem como objeto apurar possíveis irregularidades no procedimento licitatório e 

sobrepreço na obra do Parque Ambiental de Grajaú. 

CONSIDERANDO a real necessidade de continuação de coleta de provas para apuração da suposta existência de improbidade 

administrativa para posterior ingresso da ação civil pública ou penal competentes, ou, se for o caso, promover o arquivamento dos 

autos; 

RESOLVE: 

Converter o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL nº 32/2023 (SIMP nº 001785-282/2022), com 

vistas a apurar possíveis irregularidades no procedimento licitatório e sobrepreço na obra do Parque Ambiental de Grajaú. 

Para tanto, determino as seguintes providências: 

1. Autue-se o feito no SIMP como Inquérito Civil; 

2. Verifique-se nos arquivos enviados pela SECID/MA, Google Drive, quais os documentos solicitados pela ASTEC e 

Coordenadoria de engenharia não estão disponíveis, após que seja expedido ofícios à Secretaria das Cidades requerendo essas 

informações; 

3. Encaminhe-se cópia, por meio eletrônico, ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público; 

4. Remeta-se cópia desta portaria à Biblioteca para publicação; 

5. Afixe-se cópia no mural de publicações desta Promotoria de Justiça; 

Cumpra-se, 

Grajaú, data e assinatura do sistema. 

 

assinado eletronicamente em 03/12/2023 às 21:58 h (*) 

FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA MILHOMEM 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA-1ªPJGRA - 332023 

Código de validação: 1C632F7C91 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO STRICTO SENSU SIMP: 000592-282/2022 

 

Objeto: Acompanhar e fiscalizar o processo de abertura de uma rua sem acesso no bairro Vila Tucum, Grajaú/MA. 

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio do Promotor de Justiça Dr. FRANCISCO ANTONIO 

OLIVEIRA MILHOMEM, titular da 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Grajaú, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

129, inc. II e VI, da Constituição da República e art. 26, inc. I, da Lei Federal nº 8.625/93, sem prejuízo das demais disposições legais 

pertinentes, em especial os arts. 3º, inc. V e 5º, inc. II, ambos do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014; 

CONSIDERANDO que são atribuições institucionais do Ministério Público, nos termos do art. 127 da Constituição Federal/88, a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo 

respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública assegurados na Constituição Federal/88, promovendo as medidas 

necessárias à sua garantia; 

CONSIDERANDO que o art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174/2017 - CNMP, estabelece o Procedimento Administrativo como a 

modalidade de procedimento destinado apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO os fatos trazidos na Notícia de Fato SIMP 000592-282/2022, bem como a necessidade de acompanhamentos dos 

fatos; 

RESOLVE: 

CONVERTER a Notícia de Fato nº 000592-282/2022, em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO STRICTO SENSU nº 33/2023 

(SIMP nº 000592-282/2022), com vistas a acompanhar e fiscalizar o processo de abertura de uma rua sem acesso no bairro Vila 

Tucum, Grajaú/MA. 

Para tanto, determino as seguintes providências: 

I. Autue-se o feito no SIMP em classificação própia (PASS) ; 

II. Encaminhe-se os autos à Assessoria Jurídica para elaboração de minuta da respectiva Ação 

III. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste Órgão Ministerial; 

IV. Encaminhe-se cópia desta portaria à Biblioteca da Procuradora-Geral de Justiça, para fins de publicação; 

Cumpra-se. 

Grajaú, data e assinatura do sistema. 
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assinado eletronicamente em 03/12/2023 às 21:54 h (*) 

FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA MILHOMEM 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

PAÇO DO LUMIAR 

 

PORTARIA-1ªPJPLU - 252023 

Código de validação: A3A9DAEFD8 

 

A Doutora Gabriela Brandão da Costa Tavernard, Promotora de Justiça, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Paço do Lumiar, no 

uso de suas atribuições legais, fundamentada nas disposições contidas no art. 26 da Lei nº 8.625/93 e art. 27, I, da Lei Complementar 

Estadual nº 13/91, 

CONSIDERANDO a solicitação realizada pela União dos Moradores do Parque Bob Kennedy para renovação do Atestado de 

Existência e Regular Funcionamento, INSTAURA Procedimento Administrativo para constatação do cumprimento das exigências 

legais pela referida entidade, promovendo diligências, para posterior atendimento da solicitação ou arquivamento, na forma da lei, 

nomeando como secretários os servidores lotados nesta Promotoria de Justiça, determinando-se desde logo: 

a) juntada aos autos da documentação apresentada pela entidade; 

b) certificar a apresentação da documentação necessária; 

c) visita à instituição com a finalidade de constatar a sua operacionalidade. 

Autue-se. Publique-se. Registre-se. 

Paço do Lumiar, 30 de outubro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 31/10/2023 às 07:55 h (*) 

GABRIELA BRANDÃO DA COSTA TAVERNARD 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA-1ªPJPLU - 262023 

Código de validação: 04F1C3B5B9 

 

A Doutora Gabriela Brandão da Costa Tavernard, Promotora de Justiça, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Paço do Lumiar, no 

uso de suas atribuições legais, fundamentada nas disposições contidas no art. 26 da Lei nº 8.625/93 e art. 27, I, da Lei Complementar 

Estadual nº 13/91, 

CONSIDERANDO a solicitação realizada pelo Instituto Irmãs da Purificação de Maria Santíssima para expedição do Atestado de 

Existência e Regular Funcionamento, INSTAURA Procedimento Administrativo para constatação do cumprimento das exigências 

legais pela referida entidade, promovendo diligências, para posterior atendimento da solicitação ou arquivamento, na forma da lei, 

nomeando como secretários os servidores lotados nesta Promotoria de Justiça, determinando-se desde logo: 

a) juntada aos autos da documentação apresentada pela entidade; 

b) certificar a apresentação da documentação necessária; 

c) visita à instituição com a finalidade de constatar a sua operacionalidade. 

Autue-se. Publique-se. Registre-se. 

Paço do Lumiar – MA, 1º de novembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 06/11/2023 às 13:10 h (*) 

GABRIELA BRANDÃO DA COSTA TAVERNARD 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA-1ªPJPLU - 272023 

Código de validação: 978D16A79B 

 

A Doutora Gabriela Brandão da Costa Tavernard, Promotora de Justiça, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Paço do Lumiar, no 

uso de suas atribuições legais, fundamentada nas disposições contidas no art. 26 da Lei nº 8.625/93 e art. 27, I, da Lei Complementar 

Estadual nº 13/91, 

CONSIDERANDO a solicitação realizada pelo Centro de Ação Social Francesco Ausânia para renovação do Atestado de Existência 

e Regular Funcionamento, INSTAURA Procedimento Administrativo para constatação do cumprimento das exigências legais pela 

referida entidade, promovendo diligências, para posterior atendimento da solicitação ou arquivamento, na forma da lei, nomeando 

como secretários os servidores lotados nesta Promotoria de Justiça, determinando-se desde logo: 
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a) juntada aos autos da documentação apresentada pela entidade; 

b) certificar a apresentação da documentação necessária; 

c) visita à instituição com a finalidade de constatar a sua operacionalidade. 

Autue-se. Publique-se. Registre-se. 

Paço do Lumiar, 07 de novembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 08/11/2023 às 11:27 h (*) 

GABRIELA BRANDÃO DA COSTA TAVERNARD 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA-1ªPJPLU - 282023 

Código de validação: 70DB62E506 

PORTARIA-1ªPJPLU – 282023 

 

A Doutora Gabriela Brandão da Costa Tavernard, Promotora de Justiça, titular da 1ª Promotoria de Justiça do Termo Judiciário de 

Paço do Lumiar, no uso de suas atribuições legais, fundamentada nas disposições contidas no art. 25, IV da lei n° 8625/93 e art. 26, 

V da Lei Complementar Estadual 13/91. 

CONSIDERANDO representação ofertada perante esta Promotoria de Justiça noticiando eventual irregularidade na contratação das 

empresas T & V Comércio (CNPJ nº 38.328.298/0001-36) e V. E. Rocha (CNPJ nº 33.809.045/0001-60) pelo Município de Paço do 

Lumiar para fornecimento de aparelhos de ar condicionado e ventiladores, que resultou na instauração da NF 2910-507/2023, já 

remetida ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça para as providências cabíveis em relação à apuração de responsabilidade na esfera 

criminal; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, adotando, para tanto, as medidas cabíveis para a correta aplicação da lei, nos termos do art. 127, caput da 

Constituição Federal de1988; 

CONSIDERANDO que é função institucional primordial do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para 

a proteção do patrimônio público e social, e de outros interesses difusos e coletivos, conforme disposto no artigo 129, inciso III da 

Carta Magna; 

CONSIDERANDO que segundo o artigo 37, da Constituição da República deve a administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência; 

CONSIDERANDO as disposições constantes das Resoluções nºs 23 e 63 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), da 

Resolução nº 22/2014 do CPMP e do Ato Regulamentar Conjunto nº 005/2014-GPGJ/CGMP; 

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL para apuração dos fatos, promovendo diligências, para posterior propositura de ação judicial 

competente ou arquivamento dos autos, nomeando como secretários os servidores lotados nesta Promotoria de Justiça. 

Autue-se. Publique-se. Registre-se. 

Paço do Lumiar – MA, 30 de novembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 30/11/2023 às 09:59 h (*) 

GABRIELA BRANDÃO DA COSTA TAVERNARD 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 

 

PORTARIA-5ªPJSJR - 52023 

Código de validação: 7F968CAF01 

PORTARIA-5ªPJSJR 

 

Objeto: Instauração de Inquérito Civil Público em decorrência de decisão de conversão proferida no PP de Registro SIMP nº 002708-

509/2022. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio da Promotora de Justiça ao final assinada, titular da 5ª 

Promotoria de Justiça de São José de Ribamar, com atribuição para atuar junto ao 1º Juizado Especial Cível e Criminal, defesa do 

consumidor, defesa dos direitos fundamentais, que lhe confere o art. 129, III da Constituição Federal e o art. 5º, §6º da Lei nº 7.347/85 

(Lei de Ação Civil Pública) e 

CONSIDERANDO o que prescrevem o art. 26 da Lei 8.625/93 e o art. 2º, §4º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP; 

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório de registro SIMP nº 002708-509/2022, que apura supostas irregularidades 

na comercialização de combustíveis pelo POSTO VICTÓRIA 2 LTDA, oriundas de fiscalização da ANP no local; 
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CONSIDERNADO a necessidade de aprofundamento da investigação, para fins de apuração de eventual infringência da legislação 

consumerista pela Empresa POSTO VICTÓRIA 2 LTDA (CNPJ nº 14.690.639/0001-50), oriunda do processo administrativo ANP 

nº 48611.201136/2021-14,  

RESOLVE: 

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, na forma da lei pertinente, a fim de colher elementos mínimos para averiguação 

dos fatos tratados nos presentes autos, quanto ao(s) investigado(s) e objeto(s), determinando, desde logo, sem prejuízo de quaisquer 

outras que se fizerem necessárias, as seguintes providências: 

a) O registro em livro próprio do presente procedimento e autuação desta Portaria, nos termos do art. 2°, parágrafos 4º e 5º da 

Resolução CNMP n.º 23/2007, 

b) A remessa de cópia da presente Portaria ao Diário Eletrônico do MPMA, na forma do Ato Regulamentar nº 17/2018 – 

GPGJ, para fins de publicação; 

c) A nomeação da servidora Erlene Carvalho Sousa, matrícula 1072895, para funcionar na Secretaria destes autos; 

d) Cumpra(m)-se a(s) diligência(s) indicada(s) no despacho de conversão do feito neste procedimento preparatório. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

À Secretaria, para os devidos fins.  

São José de Ribamar/MA, 30 de novembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 30/11/2023 às 16:23 h (*) 

SILVIA MENEZES DE MIRANDA 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 
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